
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1873962 - SC (2020/0110146-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SUPERMERCADOS MANENTI LTDA
ADVOGADO : EDUARDO SILVA REMOR DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SC020349A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. LEGITIMIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se 
pretende que seja suspensa a exigibilidade da contribuição previdenciária 
patronal, da Contribuição do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa 
decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GILRAT) e da contribuição 
devida a terceiros sobre os valores pagos a seus empregados. Na sentença, 
extinguiu-se a ação em razão da ilegitimidade ativa. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 
489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica no sentido de que é da matriz a legitimidade ativa para a 
impetração de ação mandamental que objetive a declaração de 
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inexigibilidade de recolhimento de contribuições previdenciárias. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.779.428/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe de 
11/5/2020; AgInt no AREsp n. 1.718.334/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
21/10/2021; AgInt no REsp n. 1.839.129/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
19/11/2021.)

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1873962 - SC (2020/0110146-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SUPERMERCADOS MANENTI LTDA
ADVOGADO : EDUARDO SILVA REMOR DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SC020349A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. LEGITIMIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se 
pretende que seja suspensa a exigibilidade da contribuição previdenciária 
patronal, da Contribuição do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa 
decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GILRAT) e da contribuição 
devida a terceiros sobre os valores pagos a seus empregados. Na sentença, 
extinguiu-se a ação em razão da ilegitimidade ativa. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 
489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica no sentido de que é da matriz a legitimidade ativa para a 
impetração de ação mandamental que objetive a declaração de 
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inexigibilidade de recolhimento de contribuições previdenciárias. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.779.428/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe de 
11/5/2020; AgInt no AREsp n. 1.718.334/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
21/10/2021; AgInt no REsp n. 1.839.129/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 
19/11/2021.)

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto por Supermercados Manenti Ltda., com fundamento no art. 105, III, a 

e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 

4ª Região, assim ementado, in verbis:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
LEGITIMIDADE ATIVA. MATRIZ. Considerando estar centralizada a fiscalização no 
estabelecimento matriz relativamente às contribuições previdenciárias, é esta quem, a rigor, 
deve figurar no polo ativo do feito.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.  

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento 

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

21. Contudo, Veneráveis Ministros, conformejá reconhecido nos autos pelo acórdão 
objurgado, a prova colacionada na exordial milita de forma totalmente diversa do 
entendimento exarado.22. Com efeito, pelo reconhecimentono decidumcolegiado, constata-
se que a AGRAVANTEapurou suas contribuições previdenciárias diretamente em sua 
escrita fiscal, de forma INDEPENDENTE da matriz.23. Ou seja, conforme as guias de 
recolhimento da previdência social analisadas pelo E. TRF4, todos os recolhimentos 
previdenciários ocorreram individualizadamente em nome do CNPJ da filialnº 
79.837.688/0002-08, e não naquele da matriz, contrariamente ao entendimento do acórdão 
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ora combatido.24. O mesmo ocorre em relação às declarações apresentadas em GFIP/SEFIP 
e às relações de funcionários do estabelecimento, de acordo com a documentação 
apresentada e reconhecida pela AGRAVANTE.25. Além disto, a filial possui CNPJ diverso 
da matriz, conforme reconhecido no acórdão, o que somente reforça a sua autonomia 
patrimonial e tributáriapara o recolhimento das contribuições questionadas nos presentes 
autos.

[...]
37. Além disto, importante destacar que a Teoria da Empresa, consagrada no artigo 

966, do Código Civil, estabelece a autonomia jurídico-administrativa dos estabelecimentos 
matriz e filial, de modo que os patrimônios também não se confundem.38. O fato do artigo 
489, I e II, da IN 971/09, estabelecer a centralização do CNPJ na matriz, conforme 
mencionado na decisão colegiada, de forma alguma retira a autonomia tributária e 
patrimonial da filial.39. Isto porque a centralização estabelecida na Instrução Normativa 
refere-se tão-somente para fins de cadastro previdenciário relativo aos sujeitos passivos da 
Previdência Social, nos termos do artigo 17, I, c/c art. 489, da IN 971/09.

[...]
47. Além disto exposto, Venerável Turma Julgadora, cabe ainda destacar que, a 

prevalecer o entendimento do E. TRF4, a extinção do processo causará imensa insegurança 
jurídica à AGRAVANTE.48. Isto por que a empresa matriz não propôs qualquer ação 
judicial em nome de suas filiais, justamente em razão da individualização de recolhimentos 
e autonomia patrimonial.49. Caso assim o fizesse, aí sim estaria configurada a litispendência 
processual.50. Desta forma, MM. Ministros, manter-se a situação tal qual apresentada no 
acórdão objurgado gerará imensa insegurança jurídica, tendo em conta que a 
AGRAVANTE, enquanto filial, não terá seu pleito apreciado pelo Poder Judiciário.51. Ou, 
dito de outro modo, mantida a extinção e ausente o pedido de extensão, a filial 
AGRAVANTE não poderá usufruir dos efeitos da futura decisão de procedência no 
processo da matriz, visto que jurisprudência nacional nega tal procedimento.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
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Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 

8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido de que é da matriz a legitimidade ativa para a impetração de ação mandamental 

que objetive a declaração de inexigibilidade de recolhimento de contribuições 

previdenciárias. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. 
LEGITIMIDADE. MATRIZ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO 
STJ.

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança com pedido de liminar inaudita 
altera pars em que se pleiteia o direito ao não recolhimento de contribuição social 
previdenciária patronal e de terceiros e respectivo SAT/RAT, sobre horas-extras, adicionais 
noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, aviso prévio indenizado e 
13° salário proporcional indenizado, bem como a compensação/restituição dos valores 
eventualmente recolhidos a tais títulos nos 5 anos anteriores à data da distribuição da ação.

Sobre todas estas verbas, entende esta Corte que há incidência de contribuição social. 
Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, extinguiu-se o mandado de 
segurança por ilegitimidade ativa.

II - De fato a decisão que julgou os embargos de declaração contém lacuna a respeito 
da legitimidade da parte impetrante, ora recorrente. A discussão objeto do recurso especial 
diz respeito tão somente à legitimidade da parte impetrante. Entretanto, o caso é de 
improvimento do agravo interno por fundamento diverso.

III - O acórdão objeto do recurso especial assim fundamentou a extinção do mandado 
de segurança por ausência de legitimidade da parte impetrante: "Observo, ainda, que a 
presente demanda possui idêntico pedido e causa de pedir do mandado de segurança 
impetrado pela matriz contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil de 
Florianópolis/SC (n. 5012291-33.2017.4.04.7200/SC). Pois bem. Com relação às 
contribuições previdenciárias, mesmo antes da criação da super-receita (Lei n. 11.457, de 
2007), a regra sempre foi o recolhimento e fiscalização por meio de unidade centralizadora, 
geralmente a matriz da pessoa jurídica. [...] Daí se segue que somente a matriz tem 
legitimidade para impetrar mandado de segurança discutindo a cobrança de contribuições 
previdenciárias, suas e de suas filiais, dirigido contra o Delegado da Receita Federal do 
Brasil com atuação no local em que estabelecida.

IV - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a legitimidade para 
ajuizamento de mandado de segurança relativamente à exigibilidade de tributos é do 
estabelecimento matriz e não das filiais. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.817.342/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
22/10/2019, DJe 29/10/2019; AgInt no REsp n. 1.487.767/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/9/2018, DJe 1º/10/2018; AgInt no REsp n. 

Documento eletrônico VDA33569727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:06:45
Código de Controle do Documento: 24ab594d-2f0a-4d07-9a00-ff3adddcb507



1.707.018/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
5/4/2018, DJe 11/4/2018.

V - Assim, considerando-se que o acórdão está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, o recurso especial não deve ser admitido tanto pela alínea a 
como pela alínea c, diante da incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o 
qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.779.428/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe de 11/5/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, 

I, "b", DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.

1. Na espécie, a Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso especial, 
entendendo que não é cabível agravo em recurso especial contra decisão de inadmissão 
proferida com base no artigo 1.030, I, b, do CPC/2015 (recurso especial repetitivo).

2. Dessa forma, "incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 
definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso 
dirigido a este STJ" (AgRg no AREsp 652.000, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 
17/6/2015. No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.740.672/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/4/2021; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.736.357/MS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 28/5/2021; AgInt no 
AREsp 1.493.923/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3/2/2020; AgInt 
no AREsp 1.050.294/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
19/6/2017.

3. Ademais, ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão da Corte 
de origem que não admitiu o recurso impede o conhecimento do agravo, nos termos dos 
artigo 932, III, do CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RI/STJ (redação dada pela 
Emenda Regimental n. 22, 2016).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.718.334/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. NULIDADE NO 
ACÓRDÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 07/STJ. 
FILIAL E MATRIZ. RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. EXIGIBILIDADE DE 
TRIBUTOS. LEGITIMIDADE DA MATRIZ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. MULTAS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 
Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.

III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de reconhecer a 
existência de nulidade no acórdão recorrido, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.

IV - As filiais são estabelecimentos secundários da mesma pessoa jurídica, 
desprovidas de personalidade jurídica e patrimônio próprio, apesar de poderem possuir 
domicílios em lugares diferentes e inscrições distintas no CNPJ, que lhes confere autonomia 
administrativa e operacional para fins fiscalizatórios, não abarcando a autonomia jurídica. 
Precedentes.
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V - Os valores a receber provenientes de pagamentos indevidos a título de tributos 
pertencem à sociedade como um todo, de modo que a matriz pode discutir relação jurídico-
tributária, pleitear restituição ou compensação relativamente a indébitos de suas filiais. 
Precedentes.

VI - Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII, e 18, § 2º, do 
Código de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do estatuto processual civil de 2015), 
porquanto ausente demonstração de que a parte recorrente agiu com culpa grave ou dolo. 
Precedente do Supremo Tribunal Federal.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.839.129/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.873.962 / SC
Número Registro: 2020/0110146-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50122376720174047200

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERMERCADOS MANENTI LTDA
ADVOGADO : EDUARDO SILVA REMOR DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SC020349A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
1/3 DE FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUPERMERCADOS MANENTI LTDA
ADVOGADO : EDUARDO SILVA REMOR DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SC020349A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de setembro de 2022
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